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João de Deus, S. A., de Famalicão; de dezembro de 2005 a fevereiro 
de 2007, Presidente do Conselho de Administração do Hospital São 
João de Deus, E. P. E., de Famalicão; de março de 2007 a setembro de 
2007, Presidente do Conselho de Administração do Hospital Central e 
Especializado de Crianças Maria Pia e da Maternidade de Júlio Dinis; de 
outubro de 2007 a novembro de 2011, Vogal do Conselho de Adminis-
tração do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.; de novembro de 2011 a 
agosto de 2012, Administrador do Conselho de Gestão do Departamento 
de Ambulatório do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Participação em várias comissões na área da saúde: Comissão de 
Higiene, Comissão de Ética, Comissão de Plano de Investimentos, 
Comissão de Normalização de Produtos e Avaliação de Consumos, 
Conselho Técnico, Comissão Paritária do Pessoal, Comissão Consultiva 
do Departamento de Formação, Comissão da Qualidade e Humanização.

Participação em diversos Cursos e Programas de formação, como 
formador.

Participação no curso de formação dirigido aos Presidentes dos Con-
selhos de Administração dos Hospitais S. A. e o International Executive 
Program in Health Care Policy and Management — Mastering Health 
Care Finance —, ministrado pela Université de Lausanne e pela Harvard 
Medical International, em setembro de 2008.

Dr. Joaquim da Silva Ramos
Licenciatura em Medicina no Instituto de Ciências Biomédicas de 

Abel Salazar (ICBAS) em 1982. Iniciou o Internato Complementar de 
Psiquiatria, no Hospital de Magalhães Lemos (HML) no ano de 1986. 
Assistente Hospitalar de Psiquiatria em 1990; Assistente Hospitalar de 
Psiquiatria no HML, em dezembro de 1997; Assistente Graduado, abril 
de 1998; Assistente Graduado Sénior, desde janeiro de 2005.

Orientador de formação de médicos internos das especialidades de 
Psiquiatria, Neurologia e Medicina Geral e Familiar; apresentação de 
vários temas e comunicações, nos programas de formação dos mé-
dicos internos de Psiquiatria e Medicina Geral e Familiar; publica-
ção de trabalhos científicos na área da Psiquiatria e Saúde Mental; 
«Organização dos Serviços de Saúde Mental na Comunidade», 1990; 
«Ithaca Project» — suportado pela «Health Telematics Programme of 
the European Commission», 1994; Workshop sobre «Confidentiality and 
Security» promovido pelo Dr. Barry Barbour, Coordenador do Projeto 
ISHTAR (Implementing Secure Healthcare Telematics Applications in 
Europe), e Allison Treacher (Gestora do Projeto ISHTAR) 1996; Projeto 
transfronteiriço (AUTOESTIMA), financiado pela Comissão Europeia, 
com denominação original de «Prevention of HIV/AIDS, STDS and other 
transmissible in prostitutes working around the border, between Spain 
(Galicia) and the north of Portugal», 1998; Coordenador do projeto «Red 
Telecem», integrado no programa «Interreg III B do Eixo Atlântico».

PADIS -Programa de Alta Direção de Instituições de Saúde, pela 
Escola de Direção e Negócios, em 2007.

Atividade docente: desde 1997 -1998 e 2000 -2001 colabora na do-
cência das disciplinas de Terapêutica Geral e Psiquiatria da licenciatura 
em Medicina do ICBAS;

Desempenho de cargos médicos, gestão e organização de serviços 
hospitalares: Coordenador do Gabinete de Estatística e Epidemiologia 
do HML (1997 a 2004); Adjunto da direção clínica do HML (2000 a 
2004); responsável pela consulta externa e de ambulatório do HML 
(2000 a 2004); responsável pelo serviço de internamento de doentes de 
evolução prolongada (2000 a 2004); diretor do serviço de Reabilitação 
Psicossocial do HML (desde 2001); coordenador do projeto «Interna-
tional Quality Indicator Project» (IQIP) no HML, (entre 2005 e 2011); 
coordenador regional para a «Qualidade», no âmbito dos trabalhos da 
Comissão Nacional para a Reestruturação dos Serviços de Saúde Men-
tal, (2006); coordenador regional para o World Health Organization 
Assessment Instrument for Mental Health Systems (WHO -AIMS), no 
âmbito dos trabalhos da Comissão Nacional para a Reestruturação dos 
Serviços de Saúde Mental, em 2006; membro do Gabinete de Apoio 
Técnico para a Saúde Mental da Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P., desde 2006; Presidente da Comissão de Controle de Infeção 
desde 2007; Diretor clínico do Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E., 
desde 2007.

Dr. João Ernesto Teles Pires
Mestre em Ciências de Enfermagem pelo Instituto de Ciências Bio-

médicas Abel Salazar, em 1998; Curso de Administração dos Serviços 
de Enfermagem pela Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto, 
em 1992; Curso de Especialização em Enfermagem de Saúde Mental e 
Psiquiátrica pela Escola Superior de Enfermagem do Porto, em 1989; 
Curso de Enfermagem Geral pela Escola Superior de Enfermagem de 
Bragança, em 1982; PADIS — Programa de Alta Direção de Instituições 
de Saúde, pela Escola de Direção e Negócios, em 2007.

Inscrito na Ordem dos Enfermeiros com cédula profissional n.º 4-
-E -12815.

Atividade profissional na área da prestação de cuidados: Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia, serviço de ortopedia, de 26 de dezembro 
de 1980 a 3 de abril de 1981, Hospital Geral de Santo António, serviço 
de medicina -1 homens de 4 de abril de 1981 a 2 de dezembro de1987, 
Hospital Conde Ferreira, serviço de urgência de 3 de dezembro de 1987 
a 3 de novembro de 1990.

Atividade profissional na área da gestão: Hospital Conde Ferreira, 
Departamento de Educação Permanente em Enfermagem (Enfermeiro 
Chefe) de 4 de novembro de 1990 a 1 de setembro de 1994; Hospital 
Conde Ferreira, Direção de Enfermagem (Enfermeiro Supervisor) de 2 
de setembro de 1994 a 19 de fevereiro de 1997; Hospital Conde Ferreira, 
Vogal da Comissão de Gestão de 20 de fevereiro de 1997 a 31 de de-
zembro de 1998; Hospital de Magalhães Lemos, Vogal do Conselho de 
Administração de 1 de janeiro de 1999 a 30 de julho de 2000; Hospital 
de Magalhães Lemos, Enfermeiro Diretor dos Serviços de Enfermagem 
de 1 de julho de 2000 até à presente data.

Atividade profissional na área da formação: Professor da disciplina de 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica na Universidade Fernando 
Pessoa até julho de 2011.

Participação, como formador, em seminários de mestrados e pós-
-graduações nas áreas da saúde mental e psiquiatria da Escola Superior 
de Enfermagem do Porto, Universidade Católica e outras instituições 
de ensino.

Participação, como formador, em diversas ações de formação con-
tínua.

Participação, como formando, em diversas ações de formação.
Participação na organização de diversos eventos de enfermagem, 

como congressos, jornadas, entre outros.
Outras atividades: Membro de diversos júris da carreira de enferma-

gem; Membro do Conselho Regional de Saúde Mental, como represen-
tante da Ordem dos Enfermeiros, de 2000 a 2007; Membro do Conselho 
Regional da Ordem Enfermeiros, de 1999 a 2003, em representação dos 
enfermeiros especialistas de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica; 
Membro do Gabinete de Apoio Técnico para a Saúde Mental da Região 
Norte de 2006 a 2011; Membro da Sociedade Portuguesa de Enfermagem 
de Saúde Mental.
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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 13423/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP) da Capela de São João dos Azinhais, fre-
guesia do Torrão, concelho de Alcácer do Sal, distrito de Setúbal, 
e à fixação da respetiva Zona Especial de Proteção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da 
Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho 
Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 19/12/2011, é intenção 
da D.G.P.C. propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a 
classificação como Monumento de Interesse Público, da Capela de 
São João dos Azinhais, sita na Barragem do Vale de Gaio, freguesia 
do Torrão, concelho de Alcácer do Sal, distrito de Setúbal, bem 
como a fixação da respetiva Zona Especial de Proteção (ZEP), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo (DRCA), 
www.cultura-alentejo.pt;

b) Direção-Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt;
c) Câmara Municipal de Alcácer do Sal, www.cm-alcacerdosal.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Alentejo 
(DRCA), Rua dos Burgos, n.º 5, 7000-863 Évora.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto-lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCA, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.
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6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º e 
43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

30 de agosto de 2012. — O Diretor da DGPC, Elísio Summavielle. 
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 Anúncio n.º 13424/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como sítio de interesse 
público (SIP) da Calçadinha de São Brás de Alportel, freguesia 
e concelho de São Brás de Alportel, distrito de Faro, e à fixação 
da respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 19/12/2011, é intenção da D.G.P.C. propor 
a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação como Sítio de 
Interesse Público, da Calçadinha de São Brás de Alportel, sita no lugar 
de Hortas e Moinhos, freguesia e concelho de São Brás de Alportel, 
distrito de Faro, bem como a fixação da respetiva Zona Especial de 
Proteção (ZEP), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte 
integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Algarve (DRCAlg), www.cultalg.pt;
b) Direção-Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt;
c) Câmara Municipal de São Brás de Alportel, www.cm-sbras.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Algarve 
(DRCAlg), Rua Francisco Horta n.º 9, 1.º 8000-345 Faro.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto-lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCAlg, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º e 
43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

10 de setembro de 2012. — O Diretor da DGPC, Elísio Summavielle. 
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 Anúncio n.º 13425/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como sítio de interesse 
público (SIP) do Monte da Tumba, freguesia do Torrão, concelho 
de Alcácer do Sal, distrito de Setúbal, e à fixação da respetiva zona 
especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da 
Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho 
Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 26/03/2012, é intenção do 
IGESPAR, I. P. propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura 
a classificação como Sítio de Interesse Público (SIP), do Monte da 
Tumba, sito na freguesia do Torrão, concelho de. Alcácer do Sal, ho-
mologado como Imóvel de Interesse Público pela Ministra da Cultura 
em 21/09/2004, bem como a fixação da respetiva zona especial de 
proteção (ZEP), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz 
parte integrante do presente Anúncio. Foram igualmente aprovadas 
as seguintes restrições, previstas no Decreto -Lei n.º 309/2009 de 
23 de Outubro:

a) Não deverá ser permitida qualquer intervenção, dado a área a 
classificar ser considerada de sensibilidade arqueológica, de acordo 
com a alínea c) do n.º 1 artigo 54.º;

b) Deverá ser demolida a vivenda construída sobre o sítio a classificar, 
como previsto na alínea c) iv do ponto 1 do artigo 54.º;

c) Qualquer tipo de trabalhos que envolva a afetação do subsolo 
deverá ser submetida para apreciação da entidade competente da tutela, 
de acordo com a alínea b) do ponto 1 do artigo 54.º;




